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E por falar em centenário, nesta se-

mana completam-se 100 anos da Se-

mana de Arte Moderna de São Paulo. 

Aquela que muitos acusam de ter fi-

nalmente descoberto o Brasil. O evento 

começou no dia 13 de fevereiro de 1922 

e, a bem da verdade, apesar do nome, 

durou apenas três dias. Ou, como tem 

gostado de enfatizar (com intuito pe-

jorativo) o escritor e jornalista Ruy 

Castro: “Uma soirée, uma matinê e ou-

tra soirée”. Aliás, a campanha de Ruy 

contra os modernistas paulistas, em 

que pese o carioquismo agudo e mes-

mo atroz, tem algo de profundamente 

oswaldiano em sua irreverência. Em-

bora não concorde com as premissas 

básicas, acho mais graça nele que na 

maioria das celebrações baba-ovo-

-acadêmicas que temos visto aqui e 

ali. E por aqui e ali leia-se aqui e ali 

mesmo, se tanto. Confesso que sem-

pre achei que a semana dos cem anos 

da Semana seria palco para muitos e 

muitos eventos de naturezas as mais 

diversas. Qual o quê? É desinteresse 

real mesmo ou é ainda a pandemia?

O fato é o seguinte. Parece que se 

não fosse pelas pichações de Ruy Cas-

tro, ninguém nem se lembraria do 

aniversário da farra de Oswald de An-

drade e cia no palco do Municipal de 

São Paulo. Aliás, o destaque hoje dado 

a Oswald no meio da turma é um lan-

ce que o jornalista questiona retros-

pectivamente e que as publicações da 

época de fato desmentem. O anúncio 

que saiu na Gazeta de SP, por exem-

plo, dias antes do evento, traz o nome 

do poeta de Pau Brasil como apenas 

mais um em meio a Plínio Salgado, 

Ronald de Carvalho, Luiz Aranha e até 

mesmo dona Lucília Villa-Lobos, pia-

nista e esposa do compositor, que pa-

rece que depois fora defenestrada do 

programa. Seja como for, não foi por 

acaso que o nome e a personalidade 

de Oswald de Andrade, o antropófago, 

projetou-se acima e além na história. 

Acho até que não preciso entrar nisso 

agora (e mesmo que precisasse, não 

teria espaço). Portanto, por ora, fique-

mos apenas com o nome.

Isso porque me incomoda imensa-

mente essa moda já antiga de chamar 

Oswáld (sim, com a tônica na segunda 

sílaba, como em Osvaldo) de Ôswald. 

Imagino-o levantando do túmulo e in-

terrompendo o Roda Viva para procla-

mar: “Ôswald é o caralho! Meu nome é 

Oswáld, porra!”. Aliás, muito já se espe-

culou em torno da grafia do nome dele. 

Inclusive que o próprio a teria alterado 

para dar-lhe feição mais modernista. 

Outros dizem que foi erro do escrivão. 

Nada disso. Oswald é o nome que a avó 

do poeta escolheu para seu pai, fasci-

nada que era pelo romance “Corina”, de 

Madame de Staёl, cuja personagem tí-

tulo morre de amores por um Oswald. 

José Oswald é o nome do pai e do filho. 

No caso do poeta, José Oswald de Sou-

za Andrade. Se ousadia houve, por-

tanto, foi da boa senhora, muitos anos 

antes desse papo de modernismo. A 

pronúncia, tanto aqui como no livro é, 

sempre foi, repito, como a de Osvaldo 

(como, aliás, os amigos o chamavam: 

Oswaldo).

Quem inventou a bobagem de 

Ôswald eu não sei. Só sei que, como 

tudo que não presta, pegou. Antes que 

(o alerta é de Antônio Cândido), come-

cem a chamar Drummond de Drúm-

mon, deixo aqui minha singela colabo-

ração à celebração do centenário de 22. 

Salve, simpatia!

Ôswald é o 
caralho! 
Meu nome é 
Oswáld, porra!
James Martins
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Texto André Uzêda 
andre.uzeda@radiometropole.com.br

Se tivesse sido aprovada em 2018, a 

Lei Rosemberg teria dificultado até aqui 

a aplicação de 8.020 multas contra gesto-

res públicos municipais em toda Bahia. O 

número traduz o quanto a nova decisão, 

aprovada por unanimidade na Assem-

bleia Legislativa do estado, pode atravan-

car o trabalho de fiscalização do Tribunal 

de Contas dos Municípios (TCM).

Um levantamento exclusivo feito pelo 

Jornal da Metropole, com base nos arquivos 

dos últimos cinco anos do órgão, revela um 

montante de R$ 66 milhões em sanções a 

prefeitos e secretários por mau uso do di-

nheiro público. Só no último biênio, de 2020 

a 2021, este valor chegou a R$ 31,7 milhões.

Proposta pelo deputado Rosemberg 

Pinto (PT) e aprovada no dia 22 de dezem-

bro, a lei 14.460 interfere diretamente no 

funcionamento do TCM — órgão especia-

lizado na análise das contas públicas dos 

417 municípios que compõem o estado. 

Antes, a aplicação de multas era guiada 

por critérios como “grave infração à nor-

ma legal” e “ato de gestão ilegal, ilegítimo, 

antieconômico”, resultando em “injustifi-

cado dano ao erário”. A depender da gra-

vidade, as penas variam entre cinco faixas 

de valor (de R$ 300 a R$ 15.000)

Com o texto revisado, as penas não po-

dem ser mais aplicadas se não for com-

provado que os gestores agiram “em be-

nefício próprio ou de familiares”. Outra 

restrição imposta é que os conselheiros 

do TCM precisam demonstrar que houve 

dolo (intenção) no mau uso do dinheiro 

público — competência que antes cabia ao 

Ministério Público Estadual (MP-BA), após 

representação do tribunal, para adoção de 

medidas cíveis ou criminais. 

A lei, informalmente batizada com o 

nome do deputado proponente, é inédi-

ta em todo o país. Como agravante, ainda 

choca-se contra preceitos da Constituição 

Federal (no artigo 75) e, por tabela, cria in-

disponibilidade com a Constituição do Es-

tado da Bahia (no artigo 91).

No entendimento de juristas, ouvidos 

em reportagem de capa da última semana 

no Jornal da Metropole, a Lei Rosemberg 

abre brechas e estimula o uso de laranjas, 

para encobrir a participação de prefeitos e 

secretários, além dos seus respectivos pa-

rentes, em atos criminosos.  

Há também o entendimento de um 

forte compadrio entre deputados estadu-

ais e prefeitos, no sentido de enfraquecer 

a atuação do Tribunal de Contas dos Mu-

nicípios (TCM) . 

Em ano eleitoral, a exemplo de 2022, 

muitos gestores municipais atuam como 

puxadores de votos para candidatos ao le-

gislativo. Enfraquecer os instrumentos de 

fiscalização do TCM favorece políticos que 

desejam lesar o erário público. 

VOZ E S  C O N T R A  A  L E I

Diante da aberração jurídica em face 

da inconstitucionalidade, vozes têm se le-

vantado pedindo a revogação.

Professora de Direito Civil da Ufba, a 

advogada Cristiana Menezes Santos criti-

cou a decisão da Assembleia Legislativa da 

Bahia. “Eu espero que o Ministério Público 

que é omisso em muitas áreas, entre com 

uma ação. Partidos políticos também pre-

cisam se pronunciar. É um país que está 

pirado. Tá de ponta cabeça. A ética não faz 

curva. Se o político está errado, tem que 

ser processado e responder por isso. Ges-

tor de dinheiro público tem que cuidar do 

dinheiro público como se fosse o melhor 

amigo dele”, diz.

O procurador do Ministério Público de 

Contas (MPC), Danilo Diamantino, em ses-

são ordinária no TCM, fez duras críticas e 

Lei Rosemberg interfere diretamente na ação do TCM, que 
nos últimos cinco anos aplicou 8.020 multas contra prefeitos 
e secretários por mau uso do dinheiro público

Intervenção 
no tribunal
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Embora em vigor desde sua publica-

ção, a Lei Rosemberg não tem sido uti-

lizada pelos conselheiros do TCM. Em 

documento que analisa a prestação de 

débito do prefeito de Salinas das Mar-

garidas, Wilson Ribeiro Pedreira (PSD), a 

sanção foi aplicada aos antigos moldes. O 

documento é do dia 15 de fevereiro des-

te ano. E a multa, no valor de R$ 1.500, foi 

executada por infrações como admissão 

de servidores sem a realização de prévio 

concurso público e tímida cobrança da 

dívida ativa, entre outras.

Os conselheiros têm se valido do en-

tendimento da súmula número 347 do 

STF (“o Tribunal de Contas, no exercício de 

suas atribuições, pode apreciar a consti-

tucionalidade das leis e dos atos do poder 

público”), além de se ancorar também na 

resolução número 1.392/2019, do próprio 

tribunal, por entender a inconstituciona-

lidade da Lei Rosemberg. 

O U T R O  L A D O

O deputado petista que nomeia a lei 

diz que o texto vem para dar segurança 

ao gestor público, evitando que a função 

seja “um ato inglório”. 

“Aquele que se dispõe a servir ao povo 

não pode passar anos de sua via respon-

dendo por atos dos quais não agiu com 

dolo, nem se beneficiou de qualquer 

ação em detrimento ao erário”, justifica 

Rosemberg Pinto, que diz ainda que há 

uma “análise fria” do TCM, em relação 

à intencionalidade, além de desconsi-

derar a possibilidade de pagamento das 

despesas pelos municípios.

“Acho uma insensatez com prefeitos 

e prefeitas, principalmente quando es-

tes deixam o mandato. Não quero aqui 

fazer nenhuma crítica ao tribunal, pelo 

seu entendimento na matéria, porém 

não acho justo multar os gestores no 

campo pessoal, quando não é caracteri-

zado dolo”, pontua.

Com norma do 
STF, conselheiros 
seguem 
aplicando 
multas
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classificou a decisão como inconstitucio-

nal. Diamantino ainda apontou caminhos 

possíveis para uma Ação Direta de In-

constitucionalidade (Adin), tanto do Tri-

bunal de Justiça da Bahia (TJ-BA), quanto 

no Supremo Tribunal Federal (STF).

“Essa norma viola a Constituição Esta-

dual e a Constituição Federal. Isso significa 

dizer que caberia uma Adin não só frente 

ao TJ-BA como também ao STF”, apontou.

O conselheiro do Tribunal de Contas 

do Estado (TCE), Gildásio Penedo Filho, 

classificou a Lei Rosemberg como “fla-

grantemente inconstitucional”. 

Corregedor do TCE, Penedo ressalta 

que a AL-BA não poderia alterar uma le-

gislação que atinge o funcionamento do 

TCM. “[A lei] tinha que partir do próprio 

tribunal de contas. Esse projeto de lei não 

poderia ser oriundo de outro poder, por-

que versa sobre a própria organização do 

tribunal. Essa matéria está eivada de ví-

cios”, destacou.

Os conselheiros do TCM devem apre-

ciar a partir da próxima semana um pa-

recer jurídico sobre a lei. Após se debru-

çarem sobre o texto e, por meio de uma 

decisão colegiada, podem ingressar na 

Justiça pedindo a derrubada por inconsti-

tucionalidade.  

Lei Rosemberg
 
Multas  só podem ser 
aplicadas se for comprovado 
o desvio de recursos em 
benefício próprio ou de 
familiares, ou se houve dolo 
no ordenamento de 
despesas
 
Efeito juristas citam possível 
uso de laranjas

O que diz a lei
 
As multas  são aplicadas 
em caso de grave infração 
à norma legal e ato de 
gestão ilegal, ilegítimo, 
antieconômico, resultando 
em injustificado dano ao 
erário

Quem ancora  Constituição 
Federal (no artigo 75) e 
Constituição do Estado da 
Bahia (no artigo 91)

raul spinasse/divulgacao/tcm tacio moreira/metropress
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Q U E S T Ã O  D E  O R D E M  -  C O L U N A  P O L Í T I C A

Otto no governo 
e Rui no Senado

O governador Rui Costa (PT) tem se mostrado 

decidido a concorrer ao Senado Federal nas elei-

ções deste ano. Na visão de Rui, segundo interlocu-

tores, isso porque ele seria “um melhor puxador de 

votos” colocando-se à disposição na chapa. Caso 

se confirme, isso muda completamente o cenário 

que já parecia estabelecido para a chapa petista 

em 2022. Na nova configuração, o nome do atual 

senador Otto Alencar (PSD) seria o escolhido para 

concorrer ao Palácio de Ondina. João Leão (PP) as-

sumiria o governo em abril, uma vez que Rui preci-

saria se desincompatibilizar. 

Fake News com 
Baiana System

Carlos Bolsonaro (Republicanos) publicou 

em seu instagram um vídeo antigo do show da 

banda Baiana System, induzindo seus 2,4 mi-

lhões de seguidores a acreditarem que as ima-

gens haviam sido gravadas recentemente. O 

show postado, no entanto, aconteceu em junho 

de 2019 — antes da pandemia, que começou em 

março de 2020. Foi durante o Festival Lula Livre 

e reuniu diversos artistas na Praça da República, 

em São Paulo. Nas imagens, o vereador Eduardo 

Suplicy (PT) aparece dançando em uma rodinha 

com jovens entusiasmados com o som da banda.

Ebó coletivo
O vereador evangélico Isnard Araújo (PL) re-

tirou da Câmara Municipal de Salvador o projeto 

que propunha rebatizar uma das dunas do Abae-

té com o nome de “Monte Santo Deus Proverá”. A 

desistência aconteceu após um protesto de adep-

tos do candomblé, em um movimento chamado 

de ebó coletivo. O povo de Santo considera a área 

também um local sagrado e considerou injusto o 

poder público municipal favorecer apenas uma 

religião. Em meio à polêmica, o prefeito Bruno Reis 

(UNIÃO) se disse contrário à mudança. “Existiu um 

projeto de lei que sugeria a mudança de nome de 

uma parte das região das dunas, mas jamais mu-

daria o nome de um local tradicional e sagrado 

para todos os baianos”, disse.

Roma deixa 
risco no ar

O ministro João Roma (Republicanos), em 

entrevista presencial a Mário Kertész na Rádio 

Metropole, garantiu que o presidente Jair Bol-

sonaro (PL) não vai se negar a passar a faixa ao 

ex-presidente Lula, caso o petista confirme o fa-

voritismo das pesquisas e vença a eleição em ou-

tubro. A declaração, no entanto, contém um es-

tranho complemento: “se estiver tudo certo... tem 

que respeitar o resultado da democracia”. Como 

Bolsonaro tem questionado a seriedade das elei-

ções e defendido abertamente o voto impresso, a 

frase — no mínimo —  acende o sinal de atenção.

Lídice sinaliza 
saída de Nilo

Deputada federal e presidente estadual do 

PSB, Lídice da Mata refutou a possibilidade do 

deputado federal Marcelo Nilo permanecer no 

partido e sair candidato ao Senado pela chapa de 

ACM Neto. A ex-prefeita de Salvador confiden-

ciou que essa era uma coisa “difícil de imaginar”. 

Lídice negou ainda que exista a possibilidade do 

deputado estadual e genro de Nilo, Marcelinho 

Veiga,  seguir a mesma linha do antigo aliado e 

romper com Rui Costa e Jaques Wagner.

divulgacao

reproducao

foto do leitor/divulgacao

tacio moreira/metropress
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Texto  Tailane Muniz
tailane.muniz@radiometropole.com.br

Faz pouco mais de um ano que a Ford 

anunciou o encerramento das atividades na 

planta de Camaçari, na Região Metropolita-

na de Salvador, mas a Bahia ainda amarga o 

fim da relação. 

O estado encerrou 2021 com a maior 

queda na produção industrial do país, se-

gundo dados do IBGE. O recuo, em 13,2%, é o 

pior dos últimos 18 anos. O instituto atribui 

o declínio ao desempenho negativo da in-

dústria de transformação, já que a extrativa 

apresentou crescimento de 7,3%. 

A produção baiana despencou sobretu-

do pelo encolhimento de 94,9% na fabrica-

ção de veículos — a montadora americana, 

sozinha, representava de 0,5 a 1% do Pro-

duto Interno Bruto (PIB) da Bahia, de acor-

do com a Superintendência de Estudos 

Econômicos e Sociais (SEI). 

Coordenador de contas e finanças da 

Um ano após saída da montadora americana, impactos ain-
da são sentidos no estado. Bahia teve o maior recuo industrial 
dos últimos 18 anos

Indústria
breca 
sob efeito 
Ford
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pasta, João Paulo Caetano assegura que, 

nos dias de hoje, a ausência da Ford equi-

vale a um déficit de R$ 7 bilhões na receita. 

“Se considerarmos toda a cadeia, des-

de a peça até o fornecimento de insumos, 

daria em torno de 3 a 4% do PIB”, explica 

o economista, ao referenciar um estudo 

realizado em 2019, quando a Ford, ainda 

estabelecida na Bahia, mantinha cerca 

de 6 mil empregos diretos e indiretos em 

Camaçari e adjacências. “Foi um impacto 

muito significativo para todo o setor, tan-

to em volume quanto em valores. A queda 

da produção está muito relacionada a essa 

ausência”, considera Caetano.

No ano passado, a indústria brasileira 

cresceu 3,9% e teve resultados positivos 

em 10 dos 15 locais analisados pelo IBGE. 

Os maiores aumentos ocorreram em San-

ta Catarina (10,3%), Minas Gerais (9,8%) e 

Paraná (9,0%). A passos curtos, contudo, a 

Bahia parece ensaiar uma recuperação: en-

tre novembro e dezembro passados, o esta-
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do conseguiu acender a produção em 2%. 

A alta veio após um recuo de 1,7% en-

tre outubro e novembro. Ao passo em que 

o governador Rui Costa (PT) sinaliza que 

está perto de “uma solução para a questão 

da Ford”. Rui, que à época do encerramen-

to, em 11 de janeiro de 2021, demonstrou-

-se indignado com a decisão da Ford, diz 

que tem “trabalhado muito” para preen-

cher o espaço deixado pela gigante ameri-

cana, após 20 anos de operação no estado.

I M PAC TO 

À sombra da Bahia, o município de Ca-

maçari — que perdeu R$ 30 milhões do 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Na-

tureza (ISS) e mais R$ 100 milhões de Cir-

culação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

— sente proporcionalmente os impactos 

do declínio. O prefeito Antônio Elinaldo 

(UD) aponta o desemprego, para além da 

arrecadação, como um dos principais pro-

blemas desencadeados. 

“Porque [o desemprego] afeta o mu-

nicípio em cadeia. O comércio, serviços, o 

setor educacional, com o cancelamento de 

matrículas”, comenta o gestor, ao estimar a 

circulação de R$ 20 milhões a menos, des-

de o fechamento da Ford. 

À reportagem, Elinaldo frisa o com-

promisso de trabalhar “diuturnamente 

para atrair novos investimentos e gerar 

emprego e renda”, a partir de estratégias 

como programas de investimentos, a fim 

de atrair empresas de segmentos diversos 

para a cidade. 

O tempo de recuperação do setor indus-

trial da Bahia, de forma geral, está direta-

mente ligado ao segmento, sinaliza o eco-

nomista João Paulo Caetano. 

“Há a possibilidade de que uma nova 

empresa tenha resultados até superiores 

ao da Ford, se a produção atender aos bens 

finais, por exemplo”. Os bens finais produ-

zidos pela indústria de transformação são 

materiais prontos para o consumo, e ten-

dem a influenciar na cadeia econômica a 

um prazo mais curto. 

“É o tipo de segmento que tem a capaci-

dade não só de substituir, mas de superar 

este espaço. Ainda há uma expectativa de 

quando isso vai acontecer, de quando essa 

recuperação será observada”.

A produção física da Indústria de 

Transformação da Bahia registrou queda 

de 14,3% em 2021, ocupando a última posi-

ção no ranking dos 14 estados que partici-

pam da Pesquisa Industrial Mensal (PIM). 

Além da Bahia, quatro estados registra-

ram desempenho negativo: Pernambuco 

(-0,4%); Mato Grosso (-1,0%); Goiás (-4,9%); 

e Pará (-13,7%). 

Gerente executivo de Desenvolvimen-

to Industrial da Federação das Indústrias 

do Estado da Bahia (Fieb), Marcus Verhine 

explica que as proporções do fechamento 

de uma empresa do porte da Ford, produ-

tora de bens finais, se estendem à cadeia 

econômica de um jeito “extremamente 

significativo, porque o estado é concen-

trado em poucos segmentos”.

 Marcus lembra que, no caso da Bahia, 

o setor de veículos automotores corres-

ponde a 5% do valor da transformação in-

dustrial, uma espécie de “PIB da indústria”. 

Por isso, a queda de 94,9% na fabricação 

de veículos reverbera em outros setores. 

O setor de refinos, que registrou queda 

de 18,1%, por sua vez, é responsável por 31% 

deste valor de transformação industrial. 

“Este também gera um impacto enorme, 

pelo peso que ocupa na cadeia da indústria 

baiana”. A metalurgia, que representa 3,8% 

deste PIB da indústria, completa a tríade 

dos setores que mais decaíram em 2021.

 “Neste cálculo simples, a gente conta-

biliza uma redução de quase 40%”. Houve 

declínio – com menor potencial danoso à 

cadeia econômica – também na produção 

de bebidas (-7,7%) e alimentos (-1,7%).

 Verhine pontua que, até que sejam via-

bilizados empreendimentos que façam de-

colar a indústria baiana, o sistema Fieb se 

atém à preparação de estratégias a  fim de 

facilitar a estruturação de um novo cenário.

Efeito Ford
Menor produção - Bahia teve 
queda de 13,2% na indústria, a 
maior do país em 2021

Menor arrecadação - 
Município de Camaçari deixou 
de arrecadar R$ 30 milhões de 
ISS e R$ 100 milhões de ICMS

Menor receita - Saída da 
montadora representa 
um défict de R$ 7 bilhões, 
impactando em até 4% do 
Produto Interno Bruto da Bahia 

marina silva/divulgacao
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Privatizados e sem concorrência, cartórios de registro de 
imóveis criam burocracias e dificultam transações imobili-
árias em Salvador

Atrasa-lado
com firma 
reconhecida

Texto  Rodrigo Meneses
rodrigo.meneses@metro1.com.br

“Grandes empreendedores estão deixan-

do de investir na cidade por causa da buro-

cracia dos cartórios de registro de imóveis”. 

Esta afirmação é de um advogado da área do 

direito imobiliário que está há três anos ten-

tando registrar no cartório do 2º Registro de 

Imóveis a compra de um terreno que custou 

R$ 500 mil. Durante os trâmites de registro, 

já foram gastos cerca de R$ 32 mil com taxas. 

Por temer retaliações em futuras solicitações 

de serviços, ele prefere não se identificar. 

O advogado afirma que a média para 

regularizar essas transações no cartório 

do 2º ofício é de dois anos. Segundo o pro-

fissional, o cartório está tentando corrigir 

erros existentes no próprio acervo docu-

mental à medida que novos serviços são 

solicitados pelos cidadãos. 

“Eu só estou tentando transcrever na 

matrícula do imóvel a transação de com-

pra. Mas o cartório está informando que a 

matrícula que consta no acervo do próprio 

cartório é precária. Ou seja, que não cons-

tam informações de como o terreno é atu-

almente”, relata. 

Ainda conforme o advogado, para re-

alizar o registro, o cartório exigiu que ele 

coletasse assinaturas dos donos dos ter-

renos vizinhos. “Um dos terrenos limítro-

fes é da Prefeitura e outro é uma invasão. 

Neste último caso, eu preciso realizar en-

trevista com no mínimo 10 pessoas e co-

letar as assinaturas”, explica. “O cartório 

não pode repassar esse problema que ele 

tem para o cliente resolver. Pela necessi-

dade, quem busca o serviço acaba tentan-

do solucionar”, completa.

O advogado cita que uma rede multina-

cional de material de construção deixou de 

construir uma loja na Avenida Paralela por 

causa na demora que enfrentaria para re-

gistrar a aquisição do terreno. 

No entanto, o problema não atinge ape-

nas as grandes negociações por parte de 

empresas. O advogado cita que se o 2º Ofí-

cio encontrar um problema na matrícula 

concedida anteriormente, na época em 

que não era privatizado, o cartório trava 

todo o processo de registro.  

“Nos apartamentos da Urbis em Caja-

zeiras ocorre muito isso porque a maioria 

não possui ‘Habite-se’. O cidadão vai ter 

que contratar advogado, dar entrada na 

tacio moreira/metropress
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justiça para resolver isso”, afirma

Segundo Noel Silva, o diretor do  Creci-

-Ba (Conselho Regional de Corretores de 

Imóveis), a categoria está aflita e desespe-

rada com a situação dos cartórios de imó-

veis. “Tem se perdido inúmeros negócios. 

Tem se criado situações absurdas. Tenho 

conhecimento de escritura que levou dois 

anos para registrar no 3º ofício”, conta. 

Noel lembra que lutou pela privatização 

dos cartórios e hoje se sente um bobo por 

notar a piora nos serviços. 

“A privatização dos cartórios foi de-

fendida para se acabar com os “jeitinhos”. 

Lutei por isso. Hoje estou me sentindo um 

bobo, iludido, porque achei que o serviço 

iria melhorar, mas piorou”, lembra. 

A lei estadual nº 12.352 de 2011, que de-

terminou a privatização dos cartórios ex-

trajudiciais na Bahia, completou 10 anos 

em setembro do ano passado. 

O ato de privatizar não significou me-

lhoria no serviço prestado porque não 

há concorrência entre eles, pois cada um 

atua em uma determinada região da cida-

de. Ou seja, o cidadão só pode buscar ser-

viços no cartório responsável pelo bairro 

onde o imóvel está situado. Atualmente, 

são sete em Salvador.

Noel reclama dos prazos para serviços 

simples, como o registro de um título. “Há 

coisas absurdas como um prazo de 120 dias 

para fazer o registro de um contrato de fi-

nanciamento do imóvel. Não queremos 

que passem por cima das normas, quere-

mos que haja celeridade”, afirma. 

Para dar entrada na maioria dos servi-

ços nos cartórios, é necessário pagar um 

Documento de Arrecadação Judicial e Ex-

trajudicial (Daje) de prenotação no valor de 

R$ 59 e entregar a documentação exigida. 

Os funcionários analisam a documenta-

ção e podem apontar pendências a serem 

resolvidas ou dar seguimento ao protocolo.

Uma situação recorrente é a apresen-

tação de problemas após a primeira aná-

lise, o que acaba estendendo os prazos e 

gerando mais custos. 

“Se vai emitir uma nota devolutiva, que 

seja apontada todas as pendências. Esse 

tem sido basicamente o maior problema”, 

afirma Noel. O diretor do Creci conside-

ra que a má qualidade na prestação dos 

serviços é fruto da falta de estrutura e 

qualificação das equipes dos cartórios de 

registro de imóveis. “Como não há concor-

rência, os cartórios não investem em suas 

estruturas e qualificação das suas equi-

pes”, explica. 

A B A N D O N O  DA  P R O F I S S ÃO

Jurandi Martins, 63 anos, atua há nove 

anos como despachante, mas em dezem-

bro decidiu abandonar a profissão devido 

a demora dos cartórios na prestação dos 

serviços. “É muito estresse. O cliente nos 

contrata para resolver os problemas e às 

vezes não compreende que a demora é 

culpa dos cartórios. Já fiquei com cerca de 

300 processos na mão por causa da de-

mora dos cartórios”, conta.

 Jucineide Leal é despachante há 11 

anos e também pensa em deixar a pro-

fissão para atuar apenas com a venda 

de imóveis. Atualmente ele está há dois 

meses enfrentando dificuldades para 

fazer um simples registro da portabili-

dade do contrato de financiamento de 

um imóvel.

 “O cartório do 3º ofício está se recusan-

do a registrar porque o contrato do Banco 

do Brasil é  em papel e a liberação da por-

tabilidade por parte da Caixa Econômica é 

por meio digital. O cartório só aceita se os 

dois forem por meio digital ou se os dois 

forem por meio físico”, conta. 

A despachante considera a situação 

como um excesso de burocracia. “Não é 

questão de fazer fora da lei. Cada cartório 

estabelece regras, mas o código de normas 

estabelecido pelo Tribunal de Justiça é um 

só. Cada cartório interpreta de maneira di-

ferente. Acaba atrapalhando a vida de todo 

mundo com a burocracia”, reclama.

Jucineide também está com um pro-

cesso há dois anos e três meses no 3º 

ofício. Ela precisou tirar a certidão do 

imóvel para fazer um inventário e des-

cobriu que havia um erro do cartório, o 

qual registrou uma casa como se fosse 

um apartamento.

 “Trata-se de um erro evidente do car-

tório, mas eu tive que correr atrás da do-

cumentação na Prefeitura para provar o 

erro deles e ainda paguei as taxas”, conta. 

O Jornal da Metropole entrou em con-

tato com a Assessoria de Comunicação do 

Tribunal de Justiça, órgão fiscalizador dos 

cartórios, mas não obteve retorno até o fe-

chamento desta edição.

Cartórios de imóveis
10 REGISTRO DE IMÓVEIS (PITUBA)

20REGISTRO DE IMÓVEIS (COMÉRCIO)

30REGISTRO DE IMÓVEIS (MATATU)

40REGISTRO DE IMÓVEIS (STIEP)

50REGISTRO DE IMÓVEIS (GRAÇA)

60REGISTRO DE IMÓVEIS (BARRA)

70REGISTRO DE IMÓVEIS (AV. 
MAGALHÃES NETO)
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Texto Adele Robichez 
adele.robichez@radiometropole.com.br

Desde que a compra total da Univer-

sidade Salvador (Unifacs) foi oficializada 

para o grupo paulista Ânima Educação, no 

fim do ano passado, estudantes matricu-

lados têm se sentido mais clientes do que 

efetivamente alunos da instituição.

Entre constantes queixas na cobrança 

das mensalidades, reajustes injustifica-

dos e atrasos no curso, todas convergem 

para um ponto comum: a dificuldade de 

comunicação com a direção da faculdade. 

Com um sistema de atendimento ocu-

pado por funcionários despreparados e 

robôs com respostas prontas, se tornou 

muito difícil resolver até problemas sim-

ples, indicam os alunos.

“Não consigo falar com nenhum fun-

cionário. É uma eterna espera e, quando 

alguém atende, pede para aguardar. Fica 

tocando uma música infinita e a ligação 

cai”, relata a estudante de arquitetura Ma-

ria Eduarda Santiago, de 22 anos. 

Diante de reiterados problemas, al-

guns alunos já criaram até macetes para 

tentar um retorno. 

“Eles não atendem chamada de estu-

dante, só quando é matrícula. Então, me 

deram essa dica: ‘informe que você quer 

ser um aluno novo’. Só me colocaram na 

[fila de] espera desse jeito”, revelou um 

aluno de psicologia, que preferiu se man-

ter em anonimato temendo encontrar 

ainda mais empecilhos futuros. 

As adversidades, muitas vezes, en-

volvem o pagamento dos cursos, por isso 

precisam de resolução urgente. 

Com inúmeras queixas protocoladas, 

alunos relatam perdas de dinheiro, com 

multas, taxas e juros aumentando propor-

cionalmente à demora de atendimento. 

No site Reclame Aqui, há 4.731 reclama-

ções envolvendo a faculdade, que aparece 

com reputação “ruim”.

“A Unifacs não mantém o valor que 

acordou com você no contrato. Ou ela au-

menta demais ou diminui e depois cobra 

nas mensalidades seguintes”, conta outra 

estudante do curso de psicologia, também 

sem preferir se identificar.

 Ela diz que, durante os primeiros me-

ses da pandemia, a instituição reduziu em 

30% as mensalidades. Em 2021, o valor 

descontado foi acrescido “em doses ho-

meopáticas” nos boletos seguintes.

Na Unifacs, o preço da mensalidade 

é calculado de acordo com o número de 

disciplinas que o aluno cursa no semestre. 

Estudante de arquitetura, Camila Barbo-

sa, 20, conta que, por falta de tempo, pre-

cisa pegar menos matérias do que as pre-

vistas para o período. Em vista disso, ela 

normalmente pagaria um valor inferior à 

mensalidade usual.

Com a compra da Unifacs, em vez de 

pagar menos, Camila se deparou com um 

aumento de quase 50% no valor mensal. 

“No passado, eu cursava três matérias 

presenciais e uma online. Pagava mais ou 

menos R$800, com bolsa de 50%. Neste 

semestre só foi permitido que eu cursasse 

três matérias e o valor da mensalidade é 

integral: R$ 1.166, que corresponde ao va-

lor de cinco matérias”, reclama.

A  Ânima também implantou um novo 

sistema de cobrança das mensalidades, 

que se tornou mais um percalço na vida 

dos estudantes. “Nunca tive problema fi-

nanceiro, nunca atrasei um boleto. Só que 

o sistema não deu baixa e, por isso, não li-

berou minha pré-matrícula”, pontua Tha-

ís Borges, 20, estudante de medicina. 

“Já abri mil solicitações, já fui presen-

cialmente. Hoje fui de novo e me disseram 

que demoraria mais cinco dias úteis, até 

lá as minhas aulas já começaram. Parece 

que eu estou pedindo um favor, sendo que 

nunca devi nada. Não recebi meu horário 

Desde que Unifacs foi vendida para grupo pau-
lista Ânima, alunos se queixam que são trata-
dos como clientes, sem diálogo com a direção

Ânimo
de robô 
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Inscritos no Fies 
enfrentam mais 
dificuldades 
com a Unifacs

Fachada da Unifacs na Avenida Tancre-
do Neves, em Salvador. Estudantes cri-
ticam sistema com robôs para diálogo 
com a direção
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Os alunos da Unifacs que utilizam 

o Fundo de Financiamento Estudan-

til (Fies) enfrentam uma situação ainda 

mais delicada.

A estudante de medicina Jayne Cer-

queira, de 23 anos, representante dos be-

neficiados pelo programa, lista uma série 

de questões que colocam em xeque a pos-

sibilidade de permanência na instituição. 

O principal deles já rendeu até a ins-

tauração de um inquérito civil pelo Mi-

nistério Público do Estado da Bahia 

(MP-BA) para apurar “suposto reajuste 

abusivo” de 11,5% no curso de Medicina. 

“É incompatível o critério de inclusão 

do Fies com o valor que está sendo cobra-

do. Muita gente não vai ter mais como ficar. 

Como uma pessoa com renda baixa paga 

quase R$ 4 mil de mensalidade?”, questiona.

Jayne indica também  que há uma in-

congruência em relação aos prazos de pa-

gamento entre o Fies e a Unifacs, que tem 

gerado transtornos financeiros e psicoló-

gicos nos alunos inscritos no programa.  

“Todo mês aparecem juros e multa 

recebidos, em torno de R$ 300, R$ 400… 

A gente acredita que é referente à data 

de cobrança, mas não tem como trocar a 

data do Fies para o dia 5 porque é um va-

lor universal, cobrado no dia 15. Todo mês 

é isso”, declara a aluna. “A gente fica rece-

bendo ligação de cobrança da faculdade, 

é vexatório”, completa.

Para estes estudantes, a dificuldade 

de comunicação com a administração da 

Unifacs é ainda maior. 

“Há uma falta de assistência da facul-

dade com relação às demandas do Fies: 

não tem atendimento específico. Abri-

mos solicitações, todas indeferidas por-

que não entendem as nossas demandas. 

É preciso que quem atende o Fies saiba o 

que é o Fies, o que é coparticipação. Te-

mos que ficar explicando e é muito des-

gastante”, conclui.

e preciso me organizar”, explica Thaís.

A nova plataforma também complicou 

a vida de Maria Eduarda. “A plataforma 

para o acesso dos alunos não funciona. A 

gente não consegue nem mais escolher 

o que vai cursar. Antes podíamos montar 

a grade normalmente e aparecia o valor 

que ficaria. Agora, vai ser uma surpresa 

quando vier o preço”, diz. 

AT R A S O  N A  F O R M AT U R A

A nova gestão também surpreendeu 

os alunos com a adição de disciplinas em 

determinados cursos – o que reflete em 

uma mensalidade mais cara e, em casos 

como o do estudante de Administração 

João Marcos Lopes, 22, um atraso conside-

rável no ano de formatura.

 “Quando a Unifacs foi vendida, fala-

ram que não ia alterar nada. Mas, com  a 

venda, quem estava formando, cerca de 

90% da minha turma, teve a grade alte-

rada. Entrei no sétimo período, com tudo 

certo para finalizar este ano, mas o grupo 

pegou as disciplinas já cursadas, colo-

cou como extracurriculares e adicionou 

outras obrigatórias. É como se a Unifacs 

tivesse me rebaixado para o terceiro se-

mestre”, lamenta. 

Com tantos problemas, até quem ain-

da nem começou o curso já está cogitando 

sair. Letícia Farias, 28, aluna de Análise e 

Desenvolvimento de Sistemas, pediu para 

trancar a faculdade e mesmo assim re-

cebeu cobranças. “Quando entrei na uni-

versidade, no final do ano, tive o melhor 

atendimento do mundo. Por problemas 

pessoais, não tive como dar continuida-

de e solicitei o trancamento. A solicitação 

ainda consta aberta e eu até recebi um 

boleto para pagar a mensalidade. Tento 

falar, mas não consigo. Só com um robô. 

Assim que resolver meu problema, quero 

fazer o curso, mas não vou fazer na Uni-

facs. Tenho certeza”, crava.

Questionada, a assessoria da Unifacs 

reconheceu que a instituição “tem recebi-

do uma demanda superior se comparado 

com o mesmo período dos anos anterio-

res” e, por isso, “reforça que as questões 

específicas de cada um têm sido avalia-

das, caso a caso, conforme suas especifi-

cidades”. 

Em nota, a faculdade também afirma 

que “diversas melhorias têm sido imple-

mentadas neste início de ano”. Ironica-

mente, por fim, o comunicado reforça que 

“mantém abertos seus canais de comuni-

cação com seus estudantes”. 

tacio moreira/metropress
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Em entrevista presencial concedida a Mário Kertész, na Rá-

dio Metropole, o ministro da Cidadania João Roma (Repu-

blicanos) usou uma metáfora futebolística para comentar 

as pesquisas eleitorais que colocam Lula (PT) em primeiro 

lugar e Bolsonaro (PL) em segundo. 

“Jogo é jogo e treino é treino. O processo eleitoral é um pro-

cesso. Eu vejo Bolsonaro sair pelo Brasil e ser muito bem 

recebido. Já Lula está trancado dentro de casa. Se fosse de-

pender de pesquisa, Bolsonaro nem tinha sido eleito. Rui 

Costa não tinha nem sido eleito na Bahia”, disse.

Questionado por Kertész sobre qual seria o principal lega-

do do governo Bolsonaro no país, Roma disse que é a defesa 

da “liberdade”.

“Ele defende a Constituição, sempre tão atacada. A bandei-

ra dele é a liberdade. Eu me vacinei. Ele não se vacinou. Mas 

viabilizou a vacina para que todos os brasileiros se vacinas-

sem. Ele é contra que a vacina seja imposta. Não só a vacina. 

Qualquer outra coisa. Ele defende que as pessoas possam 

escolher o melhor para elas”, disse.

Kertész indagou a Roma se considera seu chefe um nega-

cionista, o que ele prontamente rebateu. “É essa defesa da 

liberdade que ele faz. É como diz Franklin D. Roosevelt: ‘não 

sei qual é o caminho do sucesso. Mas com certeza tentar 

agradar a todos é o caminho do fracasso’. E hoje vejo muito 

político querendo agradar a todos, em nome do politica-

mente correto”.

G OV E R N O  DA  B A H I A

Roma também confirmou que será candidato ao governo 

da Bahia e pontuou que a eleição não está polarizada entre 

ACM Neto (UNIÃO) e Jaques Wagner (PT). 

“Ando nas ruas e as pessoas me pedem que não deixe de 

me candidatar. Querem uma opção. O governo federal tem 

um piso natural de votos e estou aqui para defender isso. A 

disputa deve ser entre o governo estadual, representado 

por Jaques Wagner, e o governo federal, assim como ocorre 

no Brasil”, disse.

Roma ainda aproveitou para alfinetar seu ex-amigo e atual 

desafeto púbico, ACM Neto. “Ele diz que só se preocupa com 

as eleições da Bahia. Na verdade, não. Ele se preocupa com 

a posição dele. Cogita até a votar em Lula. O eleitor que vai 

para as ruas de verde e amarelo não quer votar em quem 

quer votar no PT. Aprendi isso na política, mas do que ser 

uma bússola, às vezes é preciso ser uma anti-bússola. É 

preciso saber onde se quer ir e também aonde não se quer 

ir. E quem não se quer ter perto”, disse.

João  
Roma
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Diante das tragédias, todo voca-

bulário parece insuficiente, impreci-

so, às vezes constrangedor. A inade-

quação das palavras para descrever 

o horror e o sofrimento humano fica 

mais exposta quando, sobrepostas 

ao repertório de quem os narra, vêm 

imagens que dispensam sons, de tão 

fortes e eficientes para traduzir o in-

ferno e a dor dos outros. 

Onze anos depois, a cidade e o entor-

no de Petrópolis, na região serrana do 

Rio de Janeiro, parecem estar voltando, 

por um túnel do tempo trágico, para re-

viver outra vez, de novo, a tragédia de 

2011, quando morreram mais de 900 

pessoas e houve cerca de 100 desapare-

cidos cujos corpos nunca foram encon-

trados. Em menos de 12 horas do início 

da tempestades já eram cerca de 60 

mortos, centenas de carros cujo aspecto 

se assemelham a bolos de papel amas-

sado e ruas inteiras destruídas. 

Às cenas, cada uma mais dantes-

ca, somam-se depoimentos de pesso-

as que perderam a família inteira, que 

vão construindo um cansaço emocional 

imenso de termos que interpretar todos 

os dias desfiles de desastres que pare-

cem não cessar nunca. Ao contrário: 

os especialistas em eventos climáticos 

aparecem pegando emprestado o clichê 

“novo normal” tão batido nos primeiros 

meses da pandemia em 2020 e agora 

o empregam às tragédias da natureza. 

Dizem que a partir de agora fenômenos 

ambientais assim serão cada vez mais 

frequentes e cada vez de dimensões 

mais graves. 

QUEBRA-QUEIXO E  DRONES 

De dezembro para cá convivemos 

com cenas semelhantes no sul da Bahia, 

em dezenas de municípios de Minas Ge-

rais, em São Paulo e, agora, no Rio de Ja-

neiro. É difícil crer nisso, mas até a quem 

cabe, por dever de ofício, narrar tudo 

isso, parece contagiar uma certa banali-

dade, na escolha do modo como registrar 

algo tão dolorido. Jornais do Rio postam 

em suas contas de redes sociais: chuva 

torrencial atinge Petrópolis e ASSUSTA 

moradores; repórteres de TV entraram 

ao vivo na primeira manhã após o início 

das chuvas e dizem coisas como: a pre-

visão é que ainda haja mais chuva, mas 

até agora ela não deu as caras; é repórter 

experiente insistindo, em 2022, na mo-

dalidade ‘quebra-queixo’ com pessoas 

emocionalmente devastadas, aos fran-

galhos, e lhes enfiando um microfone e 

uma câmera na cara, perguntando se é 

difícil estar ali vendo os bombeiros e a 

vizinhança cavando a lama procurando 

o corpo do pai e da mãe do entrevistado. 

É puro desalento ver, rever, a repe-

tição cotidiana dos mesmos fatos, com 

pessoas diferentes. Nas chuvas na Bahia, 

o presidente estava de férias passean-

do de moto aquática no litoral de Santa 

Catarina. Agora, está do outro lado do 

mundo, fazendo figuração ruim como o 

estadista que não é, na Rússia. Poderiam 

ser apenas coincidências dessas invo-

luntárias mesmo, afinal com Jair Bolso-

naro em Brasília ou em Moscou as chuvas 

em Petrópolis caíram do mesmo jeito. O 

elemento imperdoável é a repetição do 

mesmo script ruim do teatro político. 

Da Rússia, o governo manda avisar 

que os desabrigados poderão contar 

consigo mesmos: podem sacar o FGTS 

para tentar retomar um pedacinho da 

vida. Taí uma das políticas públicas mais 

sórdidas já formuladas. Anunciar como 

benefício o FGTS como se fosse boa von-

tade governamental. A segunda sordi-

dez: assim que chegar ao Brasil, o pre-

sidente vai sobrevoar Petrópolis. Para 

quê? Para gerar imagens para o Flickr do 

Palácio do Planalto. Melhor recorrer aos 

drones. O efeito é o mesmo e sai mais 

barato. Deus desistiu do Brasil.

Tudo de novo, 
outra vez
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Malu Fontes 
Jornalista, doutora em Comunicação e Cultura Contemporâneas, professora da  

Facom/UFBA e colaboradora da Rádio Metropole

Assim que 
chegar ao Brasil, 
o presidente 
vai sobrevoar 
Petrópolis. Para 
quê? Gerar 
imagens para o 
Flickr
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